
LIMITES À POSSIBILIDADE DE PROVA
DA NATUREZA PRÓPRIA DE UM BEM,

NA CONSTÂNCIA DO CASAMENTO

NOTÍCIAS, NOVIDADES, TÓPICOS ACTUAIS

Em Portugal, sempre que os noivos nada estipulem quanto ao
regime de bens a vigorar no respectivo casamento, irá vigorar
entre eles o regime-regra da comunhão de bens adquiridos. 

Em poucas palavras, este regime determina que fazem parte
do acervo matrimonial dos cônjuges a generalidade dos bens
adquiridos após a celebração do casamento.

No entanto, existem diversas excepções à regra, uma das quais
sendo a que surge na alínea c) do artigo 1723.º do Código
Civil, que nos diz que os bens adquiridos com dinheiro ou
valores próprios de um dos cônjuges conservam a natureza de
bem próprio, desde que a proveniência do dinheiro ou valores
seja devidamente mencionada no documento de aquisição, ou
em documento equivalente.

A possibilidade de provar que determinado bem foi adquirido
com recurso a fundos próprios de um dos cônjuges
multiplicou-se, após a publicação do Acórdão Uniformizador
de Jurisprudência n.º 12/2015, de 2 de julho de 2015, o qual
veio normalizar o entendimento segundo o qual é possível ao
cônjuge adquirente provar, por qualquer meio, que o bem foi
adquirido à custa do seu património próprio, ainda que tal
menção não tenha ficado a constar do título de aquisição.

Com efeito, resulta de tal decisão do Supremo Tribunal de
Justiça que, caso o documento que titula a compra do bem
seja omisso quanto à proveniência dos fundos, qualquer outro
meio de prova permite ao cônjuge pagante demonstrar, em
momento posterior, que o pagamento foi efectuado apenas
com dinheiro seu (ou com recurso a bens próprios seus).

“(...) é possível ao cônjuge
adquirente provar, por
qualquer meio, que o bem
foi adquirido à custa do
seu património próprio,
ainda que tal menção não
tenha ficado a constar do
título de aquisição.”
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Ora, importa esclarecer que esta possibilidade
encontra um limite muito significativo: a existência de
interesses de terceiros.

Tomamos como exemplo a situação vertida no Acórdão
do Tribunal da Relação de Lisboa, em 14 de Fevereiro
de 2023:

No caso em apreço, um casal celebrou uma escritura
pública para a aquisição de um imóvel, recorrendo em
grande parte a capitais próprios de um dos cônjuges, e
a financiamento bancário para o remanescente. 

A natureza própria dos fundos utilizados não foi
mencionada na escritura pública.

Devido à circunstância de ter sido celebrado,
paralelamente com a compra e venda, um contrato de
mútuo com hipoteca com um terceiro – a instituição
bancária – decidiu-se que importa acautelar o interesse
desse terceiro, o qual possui um crédito sobre o
património comum do casal. 

Decidiu-se, por conseguinte, que a jurisprudência
firmada pelo Acórdão Uniformizador de Jurisprudência
n.º 12/2015 não tem aplicação numa situação em que,
embora esteja em causa a partilha do património
conjugal do casal dissolvido, um terceiro credor do
património conjugal nela tenha interesse.

Em suma, sempre que estejam em jogo interesses de
terceiros, e não apenas as posições dos cônjuges entre
si, a regra continua a ser a de que só a menção
expressa da natureza própria dos fundos utilizados,
efectuada no documento que titula a compra,
permitirá impedir que o bem adquirido vá integrar a
comunhão conjugal.

“(...) importa esclarecer que
esta possibilidade encontra
um limite muito significativo: a
existência de interesses de
terceiros.”
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